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Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro [1]

ATUALIZAÇÃO Nº 1

1 – As Leis nº 2/2023, de 16 de janeiro, 22/2023, de 25 de maio, e 26/2023, de 30
de maio, alteraram o Código Penal, implicando as seguintes alterações nesta obra:

a) Nas páginas 166-168, o artigo 368º-A do Código Penal passa a ter a seguinte
redação:

Artigo 368º-A – Branqueamento
1. Para efeitos do disposto nos números seguintes, consideram-se vantagens os

bens provenientes da prática, sob qualquer forma de comparticipação, de factos ilí-
citos típicos puníveis com pena de prisão de duração mínima superior a seis meses
ou de duração máxima superior a cinco anos ou, independentemente das penas apli-
cáveis, de factos ilícitos típicos de:
a) Lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores dependentes, ou porno-

grafia de menores;
b) Burla informática e nas comunicações, extorsão, abuso de cartão de garantia

ou de cartão, dispositivo ou dados de pagamento, contrafação de moeda ou de títu-
los equiparados, depreciação do valor de moeda metálica ou de títulos equiparados,
passagem de moeda falsa de concerto com o falsificador ou de títulos equiparados,
passagem de moeda falsa ou de títulos equiparados, ou aquisição de moeda falsa
para ser posta em circulação ou de títulos equiparados;
c) Falsidade informática, contrafação de cartões ou outros dispositivos de paga-

mento, uso de cartões ou outros dispositivos de pagamento contrafeitos, aquisição
de cartões ou outros dispositivos de pagamento contrafeitos, atos preparatórios da
contrafação, aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento obtidos
mediante crime informático, dano relativo a programas ou outros dados informáti-
cos, sabotagem informática, acesso ilegítimo, interceção ilegítima ou reprodução
ilegítima de programa protegido;
d) Associação criminosa;



e) Infrações terroristas, infrações relacionadas com um grupo terrorista, infra-
ções relacionadas com atividades terroristas e financiamento do terrorismo;
f) Tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas;
g) Tráfico de armas;
h) Tráfico de pessoas, auxílio à imigração ilegal ou tráfico de órgãos ou tecidos

humanos;
i) Danos contra a natureza, poluição, atividades perigosas para o ambiente, ou

perigo relativo a animais ou vegetais;
j) Fraude fiscal ou fraude contra a segurança social;
k) Tráfico de influência, recebimento indevido de vantagem, corrupção, pecu-

lato, participação económica em negócio, administração danosa em unidade eco-
nómica do setor público, fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou
crédito, ou corrupção com prejuízo do comércio internacional ou no setor privado;
l) Abuso de informação privilegiada ou manipulação de mercado;
m) Violação do exclusivo da patente, do modelo de utilidade ou da topografia de

produtos semicondutores, violação dos direitos exclusivos relativos a desenhos ou
modelos, contrafação, imitação e uso ilegal de marca, venda ou ocultação de pro-
dutos ou fraude sobre mercadorias.

2. Consideram-se igualmente vantagens os bens obtidos através dos bens refe-
ridos no número anterior.

3. Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de conversão
ou transferência de vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou indireta-
mente, com o fim de dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar que o autor ou par-
ticipante dessas infrações seja criminalmente perseguido ou submetido a uma rea-
ção criminal, é punido com pena de prisão até 12 anos.

4. Na mesma pena incorre quem ocultar ou dissimular a verdadeira natureza,
origem, localização, disposição, movimentação ou titularidade das vantagens, ou os
direitos a ela relativos.

5. Incorre ainda na mesma pena quem, não sendo autor do facto ilícito típico de
onde provêm as vantagens, as adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no
momento da aquisição ou no momento inicial da detenção ou utilização, dessa qua-
lidade.

6. A punição pelos crimes previstos nos nºs 3 a 5 tem lugar ainda que se ignore 
o local da prática dos factos ilícitos típicos de onde provenham as vantagens ou 
a identidade dos seus autores, ou ainda que tais factos tenham sido praticados 
fora do território nacional, salvo se se tratar de factos lícitos perante a lei do local
onde foram praticados e aos quais não seja aplicável a lei portuguesa nos termos do
artigo 5º

7. O facto é punível ainda que o procedimento criminal relativo aos factos ilícitos
típicos de onde provêm as vantagens depender de queixa e esta não tiver sido apre-
sentada.
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8. A pena prevista nos nºs 3 a 5 é agravada em um terço se o agente praticar as
condutas de forma habitual ou se for uma das entidades referidas no artigo 3º ou
no artigo 4º da Lei nº 83/2017, de 18 de agosto, e a infração tiver sido cometida no
exercício das suas atividades profissionais.

9. Quando tiver lugar a reparação integral do dano causado ao ofendido pelo
facto ilícito típico de cuja prática provêm as vantagens, sem dano ilegítimo de ter-
ceiro, até ao início da audiência de julgamento em 1ª instância, a pena é especial-
mente atenuada.

10. Verificados os requisitos previstos no número anterior, a pena pode ser espe-
cialmente atenuada se a reparação for parcial.

11. A pena pode ser especialmente atenuada se o agente auxiliar concretamente
na recolha das provas decisivas para a identificação ou a captura dos responsáveis
pela prática dos factos ilícitos típicos de onde provêm as vantagens.

12. A pena aplicada nos termos dos números anteriores não pode ser superior ao
limite máximo da pena mais elevada de entre as previstas para os factos ilícitos típi-
cos de onde provêm as vantagens.

(Redação dada pela Lei nº 2/2023, de 16-01)

b) Na página 92, os artigos 134º e 135º do Código Penal passam a ter a seguinte
redação:

Artigo 134º – Homicídio a pedido da vítima
1. Quem matar outra pessoa determinado por pedido sério, instante e expresso

que ela lhe tenha feito é punido com pena de prisão até três anos.
2. A tentativa é punível.
3. A conduta não é punível quando realizada no cumprimento das condições

estabelecidas na Lei nº 22/2023.
(Redação dada pela Lei nº 22/2023, de 25-05)

Artigo 135º – Incitamento ou ajuda ao suicídio
1. Quem incitar outra pessoa a suicidar-se, ou lhe prestar ajuda para esse fim, 

é punido com pena de prisão até três anos, se o suicídio vier efectivamente a ser ten-
tado ou a consumar-se.

2. Se a pessoa incitada ou a quem se presta ajuda for menor de 16 anos ou tiver,
por qualquer motivo, a sua capacidade de valoração ou de determinação sensivel-
mente diminuída, o agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos.

3. A conduta não é punível quando realizada no cumprimento das condições
estabelecidas na Lei nº 22/2023.

(Redação dada pela Lei nº 22/2023, de 25-05)
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c) Na página 93, o artigo 139º do Código Penal passa a ter a seguinte redação:

Artigo 139º – Propaganda do suicídio
1. Quem, por qualquer modo, fizer propaganda ou publicidade de produto,

objecto ou método preconizado como meio para produzir a morte, de forma ade-
quada a provocar suicídio, é punido com pena de prisão até dois anos ou com pena
de multa até 240 dias.

2. Não é punido o médico ou enfermeiro que, não incitando nem fazendo pro-
paganda, apenas preste informação, a pedido expresso de outra pessoa, sobre o sui-
cídio medicamente assistido, de acordo com o nº 3 do artigo 135º

(Redação dada pela Lei nº 22/2023, de 25-05)

d) Na página 113, os artigos 192º e 193º do Código Penal passam a ter a seguinte
redação:

Artigo 192º – Devassa da vida privada
1. Quem, sem consentimento e com intenção de devassar a vida privada das pes-

soas, designadamente a intimidade da vida familiar ou sexual:
a) Interceptar, gravar, registar, utilizar, transmitir ou divulgar conversa, comuni-

cação telefónica, mensagens de correio electrónico ou facturação detalhada;
b) Captar, fotografar, filmar, registar ou divulgar imagem das pessoas ou de objec-

tos ou espaços íntimos;
c) Observar ou escutar às ocultas pessoas que se encontrem em lugar privado; ou 
d) Divulgar factos relativos à vida privada ou a doença grave de outra pessoa;
é punido, no caso das alíneas a) e c), com pena de prisão até 1 ano ou pena de

multa até 240 dias e, no caso das alíneas b) e d), com pena de prisão até 3 anos ou
com pena de multa.

2. O facto previsto na alínea d) do número anterior não é punível quando for 
praticado como meio adequado para realizar um interesse público legítimo e rele-
vante.

(Redação dada pela Lei nº 26/2023, de 30-05)

Artigo 193º – Devassa através de meio de comunicação social, da Internet ou de
outros meios de difusão pública generalizada

Quem, sem consentimento, disseminar ou contribuir para a disseminação, através
de meio de comunicação social, da Internet ou de outros meios de difusão pública
generalizada, de imagens, fotografias ou gravações que devassem a vida privada das
pessoas, designadamente a intimidade da vida familiar ou sexual, é punido com pena
de prisão até 5 anos.

(Redação dada pela Lei nº 26/2023, de 30-05)
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e) Na página 114, os artigos 197º e 198º do Código Penal passam a ter a seguinte
redação:

Artigo 197º – Agravação
1. As penas previstas nos artigos 190º, 191º, 192º, 194º e 195º são elevadas de um

terço nos seus limites mínimo e máximo se o facto for praticado para obter recom-
pensa ou enriquecimento, para o agente ou para outra pessoa, ou para causar pre-
juízo a outra pessoa ou ao Estado.

2. As penas previstas nos artigos 190º, 191º, 194º e 195º são elevadas de um terço
nos seus limites mínimo e máximo se o facto for praticado através de meio de comu-
nicação social, ou da difusão através da Internet, ou de outros meios de difusão
pública generalizada.

(Redação dada pela Lei nº 26/2023, de 30-05)

Artigo 198º – Queixa
Salvo no caso do artigo 193º quando do crime resultar suicídio ou morte da vítima

ou quando o interesse da vítima o aconselhe, o procedimento criminal pelos crimes
previstos no presente capítulo depende de queixa ou de participação.

(Redação dada pela Lei nº 26/2023, de 30-05)

2 – As Leis nº 13/2022, de 1 de agosto, e 2/2023, de 16 de janeiro, alteraram a Lei
nº 5/2002, de 11 de janeiro, implicando as seguintes alterações nesta obra:

a) Nas páginas 429-430, o artigo 1º passa a ter a seguinte redação:

Artigo 1º – Âmbito de aplicação
1. A presente lei estabelece um regime especial de recolha de prova, quebra do

segredo profissional e perda de bens a favor do Estado, relativa aos crimes de:
a) Tráfico de estupefacientes, nos termos dos artigos 21º a 23º e 28º do Decreto-

-Lei nº 15/93, de 22 de Janeiro;
b) Infrações terroristas, infrações relacionadas com um grupo terrorista, infra-

ções relacionadas com atividades terroristas e financiamento do terrorismo;
c) Tráfico de armas;
d) Tráfico de influências;
e) Recebimento indevido de vantagem;
f) Corrupção ativa e passiva, incluindo a praticada nos setores público e privado

e no comércio internacional, bem como na atividade desportiva;
g) Peculato;
h) Participação económica em negócio;
i) Branqueamento de capitais;
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j) Associação criminosa;
l) Pornografia infantil e lenocínio de menores;
m) Contrafação, uso e aquisição de cartões ou outros dispositivos de pagamento

contrafeitos e respetivos atos preparatórios, aquisição de cartões ou outros dispo-
sitivos de pagamento obtidos mediante crime informático, dano relativo a progra-
mas ou outros dados informáticos e sabotagem informática, nos termos dos artigos
3º-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 3º-E, 4º e 5º da Lei nº 109/2009, de 15 de setembro, e ainda o
acesso ilegítimo a sistema informático, se tiver produzido um dos resultados pre-
vistos nas alíneas a) e b) do nº 5 do artigo 6º daquela lei, for realizado com recurso a
um dos instrumentos referidos no nº 2 do mesmo artigo, ou integrar uma das con-
dutas aí tipificadas;
n) Tráfico de pessoas;
o) Contrafação de moeda e de títulos equiparados a moeda;
p) Lenocínio;
q) Contrabando;
r) Tráfico e viciação de veículos furtados.
2. O disposto na presente lei só é aplicável aos crimes previstos nas alíneas p) a

r) do número anterior se o crime for praticado de forma organizada.
3. O disposto nos capítulos II e III é ainda aplicável aos demais crimes referidos

no nº 1 do artigo 1º da Lei nº 36/94, de 29 de Setembro.
4. O disposto na secção II do capítulo IV é ainda aplicável aos crimes previstos

na Lei nº 109/2009, de 15 de setembro, quando não abrangidos pela alínea m) do
nº 1 do presente artigo.

(Redação dada pela Lei nº 2/2023, de 16-01)

3 – A Lei nº 2/2023, de 16 de janeiro, alterou ainda a Lei nº 52/2003, de 22 de
agosto, implicando as seguintes alterações nesta obra:

a) Nas páginas 591-594, os artigos 2º, 3º, 4º 5º e 5º-A passam a ter a seguinte redação:

Artigo 2º – Conceito de grupo terrorista e de infração terrorista
1. Considera-se grupo terrorista a associação de duas ou mais pessoas que, inde-

pendentemente de ter ou não funções formalmente definidas para os seus mem-
bros, continuidade na sua composição ou estrutura elaborada, se mantém ao longo
do tempo e atua de forma concertada com o objetivo de cometer infrações terro-
ristas.

2. Não se considera grupo terrorista a associação constituída fortuitamente para
a prática imediata de uma infração.

3. São infrações terroristas os atos dolosos a seguir indicados, na medida em que
estejam previstos como crime, que, pela sua natureza ou pelo contexto em que são
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cometidos, possam afetar gravemente o Estado, um Estado estrangeiro ou uma orga-
nização internacional, quando forem praticados com o objetivo de intimidar grave-
mente certas pessoas, grupos de pessoas ou a população em geral, compelir de forma
indevida os poderes públicos ou uma organização internacional a praticar ou a abs-
ter-se de praticar um ato ou de perturbar gravemente ou destruir as estruturas polí-
ticas, constitucionais, económicas ou sociais fundamentais do Estado, de um Estado
estrangeiro ou de uma organização internacional:
a) As ofensas à vida;
b) As ofensas à integridade física;
c) A coação, o sequestro, a escravidão, o rapto, a tomada de reféns e o tráfico de

pessoas;
d) A destruição em massa de instalações governamentais ou públicas, dos siste-

mas de transporte, de infraestruturas, incluindo os sistemas informáticos, de plata-
formas fixas situadas na plataforma continental, de locais públicos ou propriedades
privadas, suscetível de pôr em perigo vidas humanas ou de provocar prejuízos eco-
nómicos de valor elevado;

e) A captura de aeronaves, navios ou outros meios de transporte coletivo ou de
mercadorias;

f) O fabrico, a posse, a aquisição, o transporte, o fornecimento ou a utilização
de explosivos, armas ou munições, incluindo armas químicas, biológicas, radiológi-
cas ou nucleares, assim como a investigação e o desenvolvimento de armas químicas,
biológicas, radiológicas ou nucleares e a posse, a aquisição e o transporte dos seus
precursores;

g) A libertação de substâncias perigosas ou a provocação de incêndios, inunda-
ções ou explosões que coloquem em perigo vidas humanas;

h) A perturbação ou a interrupção do abastecimento de eletricidade, de água 
ou de qualquer outro recurso natural fundamental que crie perigo para as vidas
humanas;

i) A interferência ilegal em sistema de informação com recurso a programa infor-
mático, senha, código de acesso ou dados similares que permitam aceder à totali-
dade ou a parte de um sistema de informação, concebidos ou adaptados para a inter-
ferência, nos casos em que um número significativo de sistemas de informação seja
afetado, em que sejam causados danos graves ou em que o sistema de informação
afetado constitua uma infraestrutura crítica, bem como a interferência ilegal nos
dados de sistema de informação que constitua uma infraestrutura crítica;

j) A ameaça da prática de qualquer dos atos referidos nas alíneas anteriores.
4. Para efeitos do disposto no número anterior consideram-se, nomeadamente,

os seguintes crimes:
a) Crimes contra a vida, a integridade física ou a liberdade pessoal, previstos nos

artigos 131º, 132º, 143º, 144º, 145º, 147º, 153º, 154º, 158º, 159º, 160º, 161º, 162º e
322º do Código Penal;
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b) Crimes contra a propriedade e contra a segurança dos transportes e das comu-
nicações, incluindo as informáticas, telegráficas, telefónicas, de rádio ou de televisão
e crimes informáticos, previstos nos artigos 204º, 210º, 211º, 213º, 214º, 287º a 291º,
293º e 294º do Código Penal e nos artigos 3º a 6º da Lei nº 109/2009, de 15 de
setembro, que aprova a Lei do Cibercrime;

c) Crimes de produção dolosa de perigo comum, através de incêndio, explosão,
emissão de radiações, libertação de substâncias radioativas ou de gases tóxicos ou
asfixiantes, inundação, avalanche, desprendimento de massas de terra ou de pedras,
desmoronamento de construção, contaminação de alimentos e águas destinadas a
consumo humano ou difusão de doença, praga, planta ou animal nocivos, previstos
nos artigos 272º a 274º, 275º, 277º, 278º, 279º, 280º a 283º e 285º do Código Penal;

d) Crime de sabotagem, previsto no artigo 329º do Código Penal;
e) Crimes que impliquem o emprego de energia nuclear, armas de fogo, armas e

substâncias biológicas, químicas, radiológicas ou nucleares, substâncias ou enge-
nhos explosivos, meios incendiários de qualquer natureza, encomendas ou cartas
armadilhadas, previstos nos artigos 272º a 274º e 275º do Código Penal e nos artigos
86º a 89º da Lei nº 5/2006, de 23 de fevereiro, que aprova o regime jurídico das
armas e suas munições;

f) Crime de ameaça com prática de crime, previsto no artigo 305º do Código
Penal.

5. (Revogado.)
(Redação dada pela Lei nº 2/2023, de 16-01)

Artigo 3º – Infrações relacionadas com um grupo terrorista
1. Quem:
a) Promover ou fundar grupo terrorista;
b) Aderir a grupo terrorista ou apoiar grupo terrorista, nomeadamente através

do fornecimento de informações ou de meios materiais ou do financiamento das
suas atividades;

é punido com pena de prisão de 8 a 15 anos.
2. Quem chefiar ou dirigir grupo terrorista é punido com pena de prisão de 15 a

20 anos.
3. Quem praticar atos preparatórios da constituição de grupo terrorista é punido

com pena de prisão de 1 a 8 anos.
4. A pena pode ser especialmente atenuada ou não ter lugar a punição se o

agente abandonar voluntariamente a sua atividade, afastar ou fizer diminuir consi-
deravelmente o perigo por ela provocado ou auxiliar concretamente na recolha das
provas decisivas para a identificação ou a captura de outros responsáveis.

(Redação dada pela Lei nº 2/2023, de 16-01)
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Artigo 4º – Infrações terroristas e infrações relacionadas com atividades terro-
ristas

1. Quem praticar uma infração terrorista é punido com pena de prisão de 2 a 10
anos ou com a pena correspondente ao crime praticado, agravada de um terço nos
seus limites mínimo e máximo, se for igual ou superior àquela, sem prejuízo do dis-
posto no nº 2 do artigo 41º do Código Penal.

2. Quem praticar crime de furto qualificado, roubo, extorsão, burla informática
e nas comunicações, abuso de cartão de garantia ou de cartão, dispositivo ou dados
de pagamento, falsificação ou contrafação de documento, falsidade informática,
contrafação de cartões ou outros dispositivos de pagamento, uso de cartões ou
outros dispositivos de pagamento contrafeitos, aquisição de cartões ou outros dis-
positivos de pagamento contrafeitos ou atos preparatórios da contrafação, com vista
à prática de uma infração terrorista, à contribuição para a prática de uma infração
terrorista, ou à prática dos factos previstos nos nºs 1 e 2 do artigo 3º ou nos nºs 10 a
14, é punido com a pena correspondente ao crime praticado, agravada de um terço
nos seus limites mínimo e máximo.

3. Quem, defendendo, elogiando, incentivando ou apelando à prática de infra-
ções terroristas, por qualquer meio distribuir ou difundir mensagem ao público que
incite à prática das infrações terroristas previstas nas alíneas a) a i) do nº 3 do artigo
2º, é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.

4. Quando os factos previstos no número anterior forem praticados através de
meios de comunicação eletrónica, acessíveis por Internet, o agente é punido com
pena de prisão de 1 a 6 anos.

5. (Revogado.)
6. Quem, por qualquer meio:
a) Recrutar outrem para grupo terrorista, inclusive para a sua chefia ou direção,

para apoiar grupo terrorista, para praticar infração terrorista ou para contribuir para
a prática de qualquer uma destas infrações;
b) Solicitar a outrem que adira a grupo terrorista, inclusive para a sua chefia ou

direção, que apoie grupo terrorista, que pratique uma infração terrorista ou que
contribua para a prática de qualquer uma destas infrações;

é punido com pena de prisão de 2 a 5 anos.
7. Quem, por qualquer meio:
a) Treinar ou instruir outrem sobre o fabrico ou a utilização de explosivos, armas

de fogo ou outras armas e substâncias nocivas ou perigosas, ou sobre outros métodos
e técnicas específicos para a prática de atos previstos nas alíneas a) a i) do nº 3 do
artigo 2º ou para a contribuição para a prática desses atos, sabendo que tal treino
ou instrução visa a prática de uma infração terrorista ou a contribuição para a sua
prática;
b) Receber de outrem ou adquirir por si mesmo treino, instrução ou conheci-

mentos sobre o fabrico ou a utilização de explosivos, armas de fogo ou outras armas
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e substâncias nocivas ou perigosas, ou sobre outros métodos e técnicas específicos
para a prática de atos previstos nas alíneas a) a i) do nº 3 do artigo 2º ou para a con-
tribuição para a prática desses atos, com intenção de cometer uma infração terrorista
ou de contribuir para a sua prática;

é punido com pena de prisão de 2 a 5 anos.
8. Quem, em reunião pública, através de meio de comunicação social, por di -

vulgação de escrito ou outro meio de reprodução técnica, recompensar ou louvar
outra pessoa ou grupo terrorista pela prática de infrações terroristas previstas nas
alíneas a) a i) do nº 3 do artigo 2º, de forma adequada a criar perigo da prática de
infração terrorista, é punido com pena de prisão até 4 anos ou com pena de multa
até 360 dias.

9. Quando os factos previstos no número anterior forem praticados através de
meios de comunicação eletrónica, acessíveis por Internet, o agente é punido com
pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 480 dias.

10. Quem, por qualquer meio, viajar ou tentar viajar para um território diferente
do seu Estado de residência, de nacionalidade ou do Estado onde se encontre, com
vista a:
a) Treinar, instruir, transmitir conhecimentos ou apoiar logisticamente outrem

relativamente ao fabrico ou à utilização de explosivos, armas de fogo ou outras armas
e substâncias nocivas ou perigosas, ou relativamente a outros métodos e técnicas
específicos para a prática de atos previstos nas alíneas a) a i) do nº 3 do artigo 2º ou
para a contribuição para a prática desses atos, sabendo que tal treino, instrução,
conhecimentos ou apoio visa a prática de uma infração terrorista ou a contribuição
para a sua prática;
b) Receber de outrem ou adquirir por si mesmo apoio logístico, treino, instrução

ou conhecimentos relativamente ao fabrico ou à utilização de explosivos, armas de
fogo ou outras armas e substâncias nocivas ou perigosas, ou relativamente a outros
métodos e técnicas específicos para a prática de atos previstos nas alíneas a) a i) do
nº 3 do artigo 2º ou para a contribuição para a prática desses atos, com intenção de
cometer uma infração terrorista ou de contribuir para a sua prática;

é punido com pena de prisão até 5 anos.
11. Quem, por qualquer meio, viajar ou tentar viajar para um território diferente

do seu Estado de residência, de nacionalidade, ou do Estado onde se encontre, com
vista a:
a) Aderir a um grupo terrorista, inclusive para o chefiar ou dirigir, ou apoiar um

grupo terrorista;
b) Praticar uma infração terrorista ou contribuir para a sua prática;
é punido com pena de prisão até 5 anos.
12. Quem, independentemente do seu local de residência ou da sua nacio-

nalidade, viajar ou tentar viajar, por qualquer meio, para o território nacional, com
vista a:
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a) Aderir a um grupo terrorista, inclusive para o chefiar ou dirigir, ou apoiar um
grupo terrorista;
b) Apoiar logisticamente, treinar, instruir ou transmitir conhecimentos a outrem

relativamente ao fabrico ou à utilização de explosivos, armas de fogo ou outras armas
e substâncias nocivas ou perigosas, ou relativamente a outros métodos e técnicas
específicos para a prática de atos previstos nas alíneas a) a i) do nº 3 do artigo 2º ou
para a contribuição para a prática desses atos, sabendo que tal apoio, treino, instru-
ção ou conhecimento visa a prática de uma infração terrorista ou a contribuição para
a sua prática;
c) Receber de outrem ou adquirir por si mesmo apoio logístico, treino, instrução

ou conhecimentos relativamente ao fabrico ou à utilização de explosivos, armas de
fogo ou outras armas e substâncias nocivas ou perigosas, ou relativamente a outros
métodos e técnicas específicos para a prática de atos previstos nas alíneas a) a i) do
nº 3 do artigo 2º ou para a contribuição para a prática desses atos, com intenção de
cometer uma infração terrorista ou de contribuir para a sua prática;
d) Praticar uma infração terrorista ou contribuir para a sua prática;
é punido com pena de prisão até 5 anos.
13. Quem organizar ou facilitar a outra pessoa viagem ou tentativa de viagem pre-

vista nos nºs 10 a 12 é punido com pena de prisão até 4 anos.
14. Quem praticar atos preparatórios das infrações terroristas previstas nas alíneas

a) a i) do nº 3 do artigo 2º é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.
15. A pena pode ser especialmente atenuada ou não ter lugar a punição se o

agente abandonar voluntariamente a sua actividade, afastar ou fizer diminuir con-
sideravelmente o perigo por ela provocado, impedir que o resultado que a lei quer
evitar se verifique, ou auxiliar concretamente na recolha das provas decisivas para a
identificação ou a captura de outros responsáveis.

(Redação dada pela Lei nº 2/2023, de 16-01)

Artigo 5º – Terrorismo internacional
(Revogado pela Lei nº 2/2023, de 16-01)

Artigo 5º-A – Financiamento do terrorismo
1. Quem, por quaisquer meios, direta ou indiretamente, fornecer, recolher ou

detiver fundos, com a intenção de que sejam usados ou sabendo que podem ser usa-
dos, total ou parcialmente, para planear, preparar, praticar ou contribuir para a prá-
tica de infrações terroristas ou das infrações previstas no artigo 3º ou nos nºs 3, 6 a
8 e 10 a 14 do artigo 4º, é punido com pena de prisão de 8 a 15 anos.

2. Para que um ato constitua a infração prevista no número anterior, não é neces-
sário que:
a) Os fundos provenham de terceiros;
b) Os fundos tenham sido entregues a quem se destinam;
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c) Os fundos tenham sido ou se destinem a ser efetivamente usados para cometer
as infrações nele previstas;
d) O agente saiba para que específica infração ou infrações os fundos se destinam

ou serão usados;
e) O agente saiba se os fundos são destinados a grupos terroristas ou a terroristas

individuais.
3. A pena é especialmente atenuada ou não tem lugar a punição se o agente

voluntariamente abandonar a sua atividade, afastar ou fizer diminuir consideravel-
mente o perigo por ele provocado ou auxiliar concretamente na recolha de provas
decisivas para a identificação ou a captura de outros responsáveis.

4. Para efeitos do nº 1, entende-se por fundos quaisquer ativos, corpóreos ou
incorpóreos, móveis ou imóveis, independentemente da forma como sejam adqui-
ridos, bem como os documentos ou instrumentos jurídicos sob qualquer forma, tal
como a eletrónica ou digital, que comprovem o direito de propriedade ou outros
direitos sobre os ativos, incluindo créditos bancários, cheques de viagem, cheques
bancários, ordens de pagamento, ações, obrigações e outros valores mobiliários,
saques e cartas de crédito.

(Redação dada pela Lei nº 2/2023, de 16-01)

b) Na página 595, os artigos 6º-A e 8º passam a ter a seguinte redação:

Artigo 6º-A – Comunicação de decisão final condenatória
Os tribunais enviam à Unidade de Coordenação Antiterrorismo, com a maior bre-

vidade e em formato eletrónico, certidões das decisões finais condenatórias profe-
ridas em processos instaurados pela prática de infrações terroristas, infrações rela-
cionadas com grupos terroristas, infrações relacionadas com atividades terroristas
e financiamento do terrorismo.

(Redação dada pela Lei nº 2/2023, de 16-01)

Artigo 8º – Aplicação no espaço
1. Salvo tratado ou convenção internacional em contrário, a lei penal portuguesa

é aplicável aos factos que constituírem os crimes previstos nos artigos 3º a 5º-A come-
tidos fora do território nacional quando:
a) O agente for encontrado em Portugal e não possa ser extraditado ou entregue

em execução de mandado de detenção europeu;
b) O agente tenha nacionalidade portuguesa ou resida em território nacional; ou
c) Tenham sido cometidos em benefício de uma pessoa coletiva estabelecida em

território português.
2. A lei penal portuguesa é igualmente aplicável ao fornecimento, no estrangeiro,

de apoio logístico, treino, instrução ou conhecimentos relativamente ao fabrico ou
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à utilização de explosivos, armas de fogo ou outras armas e substâncias nocivas ou
perigosas, ou relativamente a outros métodos e técnicas específicos para a prática
das infrações terroristas previstas nas alíneas a) a i) do nº 3 do artigo 2º ou para a
contribuição para a prática dessas infrações, quando o agente forneça apoio, treino,
instrução ou conhecimentos a português ou a estrangeiro residente em Portugal.

3. Aos crimes previstos nos artigos 3º e 4º não é aplicável o nº 2 do artigo 6º do
Código Penal.

4. Se a infração também for da competência de outro ou outros Estados-Mem-
bros da União Europeia que possam exercer a ação penal pelos mesmos factos, Por-
tugal coopera com esse ou com esses Estados-Membros para decidir qual deles pro-
move o procedimento contra os seus autores, tendo em vista concentrá-lo, se
possível, num único Estado-Membro.

5. Para efeitos do disposto no número anterior, são tidos em conta o território
em que foi cometida a infração, a nacionalidade ou a residência do agente ou das
vítimas e o local em que foi encontrado o agente, sendo aplicável o regime de trans-
missão de processos penais em tudo o que não contrariar o disposto na presente
lei.

(Redação dada pela Lei nº 2/2023, de 16-01)
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